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PARECER JURÍDICO 

DINPENSA DE LICITAÇÃO - Nº 7/2021-004 SMS. 

PROCESSO Nº 0124/2021-SEMAD/PMRP 

OBJETO:PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE 

VIGÊNCIA DO CONTRATO 20210079.. 

REQUERENTE: COMISSÃO PERMANTENTE DE LICITAÇÃO. 

I. PRELIMINAR DE OPINIÃO: 

Antes de se adentrar ao mérito do presente parecer, 

urge registrar que a condução da análise técnico jurídica 

está prevista legalmente como sendo uma das funções 

inerentes à prática da advocacia, conforme se abstrai do 

disposto na Lei Federal nº. 8.906/94, que estabelece o 

Estatuto da Advocacia e da OAB. 

Desta forma, para a legal confecção do presente 

instrumento, é de ser observada a existência de isenção do 

profissional e o seu caráter opinativo (Art. 201, § 3o da 

Lei referida), visto que tal documento preza pela liberdade 

administrativa do responsável, gestor, prova disso é que 

este poderá ou não seguir a opinião técnica emitida, segundo 

sua conveniência e finalidade. 

Nesse norte, colacionam-se as seguintes 

jurisprudências que versam sobre os requisitos necessários 

para a caracterização de manifesta violação ao art. 892, da 

Lei 8666/93 – Lei das Licitações (Dispensa ilegal), bem 

como discorrem sobre o caráter meramente opinativo dos 

pareceres jurídicos. 

II. DA ANÁLISE JURÍDICA: 

 

Feitos os devidos esclarecimentos preliminares, o 

objeto do presente parecer encerra o exame dos atos 

realizados no procedimento interno de apuração da presente 

licitação, para a devida análise quanto aos eventos 

ocorridos. 

Assim, excluindo-se os elementos técnicos e econômicos 

que embasaram o procedimento, é realizada a presente análise 

sobre os elementos ou requisitos estritamente jurídicos dos 

autos. 

Nessa senda, cabe salientar a ressalva técnica de que 
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o gestor público é livre na condução da Administração 

Pública, subordinando-se, contudo, às vertentes das normas 

de regência, em especial, aos Princípios Constitucionais do 

Direito Administrativo. 

Outrossim, os argumentos alhures não vislumbram 

desclassificar e/ou reduzir friamente a presente peça como 

sendo apensas uma opinião técnica, quanto à regularidade 

legal do procedimento licitatório, mas sim consignar que 

parte das informações, declarações, autorizações, 

determinações e demais atos nele presentes. 

De início, assevere-se que a presente manifestação tem 

por referência os elementos constantes dos autos do processo 

administrativo em epígrafe. Compete a esta Procuradoria 

Jurídica prestar consultoria sob o prisma estritamente 

jurídico, não lhe sendo possível adentrar a análise da 

conveniência e da oportunidade da prática de atos 

administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos 

de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Versam os presentes autos acerca da análise da 

legalidade de prorrogação de contrato decorrente da 

Dispensa de Licitação, firmado entre o Município de RONDON 

DO PARÁ e Sr.ULYSSES CABETTE NOOBLATH, com vigência até 31 

de dezembro de 2021. 

Nos contratos celebrados pela Administração Pública 

pode-se falar em prorrogação por acordo entre as partes, se 

a situação fática enquadrar-se em uma das hipóteses dos 

incisos do art. 57, caput ou dos incisos do § 1º, também 

desse artigo. 

Assim, a prorrogação de prazo deve resultar do consenso 

entre as partes contratantes, ser justificada por escrito 

e previamente autorizada pela autoridade competente para 

celebrar o contrato, consoante, para estas duas exigências, 

determina o § 2º do art. 57 da Lei das Licitações e 

Contratos. 

Desse modo, percebe-se que os contratos de locação, em 

que a Administração Pública figure como locatária, reger-

se-ão pelas normas de Direito Privado, caracterizando-se 

não como um contrato administrativo propriamente dito, mas 

como um contrato da administração. 

Nesse sentido, cumpre à Lei do Inquilinato (Lei nº 

8.245/91), que regula as locações de imóveis urbanos, 

definir os procedimentos pertinentes aplicáveis aos 
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contratos de locação de imóveis. 

Essa condição afasta, desde logo, a submissão dos 

contratos de locação de imóvel nos quais a Administração 

seja locatária, à regra contida no art. 57, inc. II, da Lei 

nº 8.666/93, de acordo com o qual o prazo máximo de vigência 

dos contratos de prestação de serviços contínuos é de 60 

meses. 

A Orientação Normativa nº 6, de 1º de abril de 2009, 

da Advocacia-Geral da União é nesse sentido: 

 

A VIGÊNCIA DO CONTRATO DE LOCAÇÃO DE 

IMÓVEIS, NO QUAL A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA É LOCATÁRIA, REGE-SE PELO ART. 

51 DA LEI Nº 8.245, DE 1991, NÃO 

ESTANDO SUJEITA AO LIMITE MÁXIMO DE 

SESSENTA MESES, ESTIPULADO PELO INC. 

II DO ART. 57, DA LEI Nº 8.666, DE 

1993. 

Esse também é o entendimento do Tribunal de Contas da 

União desde o Acórdão nº 170/2005 – Plenário, no qual a 

Corte de Contas respondeu consulta informando que “os prazos 

estabelecidos no art. 57 da Lei nº 8.666/93 não se aplicam 

aos contratos de locação, por força do que dispõe o art. 

62, § 3º, inciso I, da mesma lei”. 

Sobre o prazo de vigência dos contratos de locação, o 

art. 3º da Lei nº 8.245/91 estabelece que “o contrato de 

locação pode ser ajustado por qualquer prazo, dependendo de 

vênia conjugal, se igual ou superior a dez anos” 

Nesses termos, aplicada a disciplina da Lei nº 8.245/91 

aos contratos de locação em que a Administração seja 

locatária, seria possível cogitar a celebração de contratos 

de locação de imóveis com prazo de vigência indeterminado. 

No entanto, essa não parece ser a melhor conclusão, haja 

vista ignorar norma geral estabelecida pela Lei nº 8.666/93 

e que se revela compatível com o regime jurídico de direito 

privado aplicado a esses contratos. 

Ora, a satisfação de determinadas necessidades 

estatais pressupõe a utilização de mecanismos próprios e 

inerentes ao regime privado, subordinados inevitavelmente 

a mecanismos de mercado. As características da estruturação 

empresarial conduzem à impossibilidade de aplicar o regime 
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de direito público, eis que isso acarretaria a supressão do 

regime de mercado que dá identidade a contratação ou o 

desequilíbrio econômico que inviabilizaria a empresa 

privada. 

Quanto aos requisitos para prorrogação, andemos a cada 

um em separado; Primeiro: há manifestação positiva de 

vontade do contratado e Segundo: há justificativa e prévia 

autorização nos termos do art. 57, § 2º, da Lei nº 8.666/93. 

O Tribunal de Contas da União, conforme a sua 

jurisprudência (Decisão nº 473/1999 - Plenário) determina 

a observância do disposto no art. 57, inciso II, da lei nº 

8.666, de 1993, somente se permitindo prorrogação de 

contratos de prestação de serviços executados de forma 

contínua por iguais e sucessivos períodos, desde que sejam 

obtidos preços e condições mais vantajosas para a 

Administração. 

Conforme dispõe o § 2º, do art. 57, da Lei nº 8.666, 

de 1993, toda prorrogação de prazo deve ser justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente 

para celebrar o contrato. Verifica-se dos autos que o 

dispositivo foi cumprido pela autoridade competente. 

Consta nos autos, como resposta do proprietário do 

imóvel informando que deseja continuar com a locação, 

cumprindo assim o requisito legal que dispõe sobre tal 

anuência. 

Foi confirmada a existência de dotação orçamentária 

para cobertura das despesas oriundas da celebração do Termo 

Aditivo que se pretende firmar, conforme exigência do inciso 

II do § 2º do art. 7º da Lei nº 8.666, de 1993. 

Aplica-se, pelas razões acima expostas, a presente 

locação o mandamento contido no inciso II do art. 57 da Lei 

nº 8.666, de 1993, em que os contratos que têm por objeto 

a prestação de serviços a serem executados de forma contínua 

podem ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos 

períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração pública. 

III - DA CONCLUSÃO 

Diante do exposto, sem maiores delongas, esta 

Assossoria OPINA pela prorrogação do contrato e realização 

do Primeiro Termo Aditivo do Contrato nº 20210079. Ressalte-

se que o termo aditivo deve ser publicado no Diário Oficial 
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dos Municípios, em atendimento ao dispositivo legal 

estampado na Lei nº 8.666/93. 

 

É o parecer. 

 

S.M.J. 

 

 

Rondon do Para-PA, 14 de dezembro de 2021. 

 

 

LUIS FERNADO TAVARES OLIVEIRA 

OAB/PA nº 13.880 
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